
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.255.118 - SP (2009/0228590-6)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MARIA LUCIA MARTINS BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANDRO CRISPIM DOS SANTOS 
ADVOGADO : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO ACIDENTE. 
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. 
LAUDO PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO 
JUIZ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 
EResp 735329/RJ de relatoria do Ministro Jorge Mussi, 
firmou o entendimento de que na ausência de 
requerimento administrativo, o termo inicial do 
pagamento do benefício acidentário é a data da citação 
da Autarquia Previdenciária. Precedentes. 
2.  Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 

Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 09 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.255.118 - SP (2009/0228590-6)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MARIA LUCIA MARTINS BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANDRO CRISPIM DOS SANTOS 
ADVOGADO : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, contra a decisão monocrática de fls. 92-95/e-STJ, 

proferida pelo Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (Desembargador 

Convocado do TJ/RS), que conheceu do agravo de instrumento e deu 

parcial provimento ao recurso especial para determinar a data da citação 

como termo inicial do benefício de auxílio-acidente pleiteado. 

O agravante sustenta que: (a) o benefício pleiteado só pode ser 

pago a partir da juntada do laudo pericial aos autos, pois é neste momento 

que resta comprovado o motivo de sua concessão; (b) a jurisprudência 

majoritária do STJ é no sentido de que o termo inicial do benefício deve 

corresponder à data da juntada do laudo pericial em juízo. Por fim, requer a 

reforma da decisão agravada para que o termo inicial do benefício seja 

fixado na data da juntada do laudo pericial em juízo ou a apresentação do 

feito em mesa (fls. 100-104/e-STJ)

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.255.118 - SP (2009/0228590-6)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MARIA LUCIA MARTINS BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANDRO CRISPIM DOS SANTOS 
ADVOGADO : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator):  O Agravo 

Regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo capaz de 

alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

A decisão combatida está assim fundamentada:

A irresignação merece parcial acolhida.
Com efeito, o v. aresto embargado está destoando da orientação 
jurisprudencial sedimentada desta Corte Superior, firme no sentido 
de que  "não havendo concessão de auxílio-doença, bem como 
ausente o prévio requerimento administrativo para a concessão do 
auxílio-acidente, como no caso, o termo a quo para o recebimento 
desse benefício é a data da citação". Entendimento este consolidado 
pela Eg. Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, quando do 
julgamento do REsp n.º 1.095.523/SP, representativo de 
controvérsia.
Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA 
DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. TERMO A 
QUO. CITAÇÃO. ART. 219, CPC. LAUDO PERICIAL. 
INSTRUMENTO QUE NORTEIA A ATUAÇÃO 
JUDICIAL DIANTE DE FATOS PREEXISTENTES.
1. Na ausência de prévia postulação administrativa, a citação 
deve fixar o início dos benefícios acidentários, nos termos do 
art. 219 do Código de Processo Civil.
2. Os aspectos de ordem processual (como a prevenção, 
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litispendência, litigiosidade da coisa), ou material (como a 
constituição da mora ou a interrupção da prescrição), não 
interferem na preexistência do direito pleiteado.
3.  Interpretação que observa o caráter degenerativo e prévio 
da doença, o qual é pré-existente ao próprio ato citatório. 
Sobretudo porque "a apresentação do laudo pericial marca 
apenas e tão-somente o livre convencimento do juiz quanto 
aos fatos alegados pelas partes, não tendo o condão de fixar 
termo inicial de aquisição de direitos" (REsp n. 543.533/SP).
4. A manutenção do entendimento firmado no julgado 
embargado - termo a quo a partir da juntada do laudo em 
juízo - desprestigia a justiça e estimula o enriquecimento ilícito 
do Instituto, que, simplesmente por contestar a ação, adia 
injustificadamente o pagamento de um benefício devido em 
razão de incapacidade anterior à própria ação judicial.
5. Embargos conhecidos em parte e acolhidos para dar 
provimento ao recurso especial da autora e fixar o termo 
inicial do auxílio-acidente a partir da citação. 
(EREsp 735329/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 
06/05/2011, grifo nosso)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. FIXAÇÃO. 
CITAÇÃO. AUXÍLIO-DOENÇA E PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
INEXISTÊNCIA. TERCEIRA SEÇÃO. 
ENTENDIMENTO PACIFICADO. ART. 1.º-F DA LEI 
N.º 9.494/97. REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 
11.960/09. JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO AOS 
PROCESSOS EM ANDAMENTO. INVIABILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I - A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp. 1.095.523/SP, representativo de 
controvérsia, pacificou o entendimento de que, não havendo 
concessão de auxílio-doença, bem ausente o prévio 
requerimento administrativo para a concessão do 
auxílio-acidente, o termo a quo para o recebimento desse 
benefício é a data da citação.
II - Em relação à atualização monetária e percentual de juros 
de mora, o Superior Tribunal de Justiça já assentou que a 
alteração do texto do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, conferida 
pela Lei 11.960/2009, não pode ser aplicada aos feitos em 
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curso, já que se trata de norma de natureza instrumental e 
material.
III - Agravo interno desprovido. 
(AgRg nos EDcl no Ag 1294819/SP, Rel. Ministro GILSON 
DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2011, DJe 
14/03/2011, grifo nosso)

PREVIDENCIÁRIO. DISACUSIA. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. REQUISITOS. NEXO CAUSAL 
E REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. 
TABELA FOWLER. INAPLICABILIDADE.
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. (PRECEDENTES).
1. De acordo com os precedentes deste Superior Tribunal de 
Justiça, para concessão de auxílio-acidente fundamentado na 
redução da capacidade laboral pela perda de audição, é 
necessário, somente, que a sequela decorra da atividade 
exercida e acarrete, de fato, uma redução da capacidade para 
o trabalho habitualmente exercido.
2. Conforme jurisprudência desta Corte, na ausência de 
requerimento administrativo e prévia concessão do 
auxílio-doença, o termo inicial do auxílio-acidente deve ser 
fixado na citação.
3. Agravo interno ao qual se nega provimento. 
(AgRg no Ag 1364221/SP, Rel. Ministro CELSO 
LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 
25/05/2011, grifo nosso)

Ante o exposto, conheço do agravo de instrumento e dou parcial 
provimento ao recurso especial, para determinar a data da citação 
como termo inicial do benefício de auxílio acidente.
Intimem-se.

Por fim, cabe ressaltar que os julgados mais recentes deste 

Superior Tribunal de Justiça vêm proclamando que o termo inicial para 

pagamento de benefício acidentário, na hipótese de inexistência de 

requerimento administrativo, é a data da citação, conforme entendimento 

firmado pela Terceira Seção do STJ no julgamento dos Embargos de 

Divergência nº 735.329/RJ de relatoria do Ministro Jorge Mussi, sendo que a 
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juntada do laudo pericial apenas orienta o livre convencimento do juiz 

quanto aos fatos alegados pelas partes, não servindo como parâmetro para 

fixar o marco inicial de aquisição de direitos. 

Por oportuno, trago à colação os seguintes julgados (grifos 

nossos):

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO (ART. 
544, § 3º, C/C 557, § 1º, DO CPC). AUXÍLIO-ACIDENTE E 
APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO. MOLÉSTIA SURGIDA 
ANTES DA LEI 9.528/97. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL 
DO BENEFÍCIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Conforme entendimento pacificado na Terceira Seção deste 
Tribunal, é cabível a cumulação do auxílio-acidente com 
aposentadoria, caso a moléstia tenha surgido em data anterior à 
edição da Lei 9.528/97, ainda que o laudo pericial tenha sido 
produzido em momento posterior.
2. Comprovado que a doença incapacitante ocorreu anteriormente 
à publicação da Lei 9.528/97, faz jus o segurado à cumulação 
almejada.
3. É cediço que a citação tem o efeito material de constituir o réu 
em mora. Assim, o laudo pericial norteia somente o livre
convencimento do juiz quanto aos fatos alegados pelas partes, não 
sendo parâmetro para fixação de termo inicial de aquisição de 
direitos.
4. O termo inicial para a concessão do benefício de 
auxílio-doença é a data da citação da autarquia 
previdenciária, nos termos do art. 219 do CPC.
5. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou sua jurisprudência 
no sentido de que o cálculo da verba honorária nas ações 
previdenciárias incide apenas sobre as prestações vencidas até a 
prolação da sentença, excluindo-se, assim, aquelas vincendas, 
conforme sedimentado no enunciado sumular 111/STJ.
6. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no Ag 1091446 / SP, Relator Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, Data do Julgamento 
29/04/2010, DJe 24/05/2010) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
I. No julgamento dos Embargos de Divergência nº 
735.329/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, a Terceira Seção 
pacificou o entendimento de que, na ausência de postulação 
na via administrativa, é a citação e não a juntada do laudo 
pericial aos autos que deve nortear o termo inicial dos 
benefícios de cunho acidentário.
II. As Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal são uníssonas em aplicar o mesmo entendimento no que diz 
respeito ao benefício assistencial, regulamentado pela Lei nº 
8.742/93, devido em decorrência de invalidez.
III. Agravo interno desprovido.
(AgRg no Ag 1425946 / SP, Relator Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, Data do Julgamento 22/11/2011, DJe 
01/12/2011) 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SUSPENSÃO DO 
FEITO NESTA INSTÂNCIA. RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
NÃO APLICAÇÃO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. DECISÃO MANTIDA POR 
SEU PRÓPRIO FUNDAMENTO.
1.  Esta Corte Superior de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de que é inaplicável o artigo 543-C do diploma processual 
civil para fins de sobrestar o julgamento, nesta Instância, dos 
recursos especiais que versem sobre a mesma matéria afetada ao 
órgão secionário.
2. Na hipótese de inexistência de requerimento administrativo 
ou de concessão anterior de auxílio-doença, considera-se a 
citação como termo a quo do benefício de aposentadoria por 
invalidez, haja vista que o "laudo pericial norteia somente o 
livre convencimento do juiz quanto aos fatos alegados pelas 
partes", mas, não serve como parâmetro para fixar termo 
inicial de aquisição de direitos. Inteligência do art. 219 do 
CPC.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 95471 / MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, Data do Julgamento 17/04/2012,  DJe 
09/05/2012) 
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Ante o exposto nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0228590-6 Ag     1.255.118 / SP

Números Origem:  1401202003            4439785               4439785100            4439785502

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVANDRO CRISPIM DOS SANTOS
ADVOGADO : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MARIA LUCIA MARTINS BRANDÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MARIA LUCIA MARTINS BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANDRO CRISPIM DOS SANTOS
ADVOGADO : IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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